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Ex.mo(a) senhor(a), 

Analisados os elementos remetidos para parecer, tem-se a informar: 

1 - O pedido reporta-se a parte duma propriedade com área de 260 031m², sita no Casal das 

Pedras - Serra do Viso, inscrita na matriz sob o artº 23, secção E da freguesia de S. Julião, N.S. da 

Anunciada e S. Maria da Graça.  

Pretende-se construir um conjunto de 8 moradias unifamiliares em banda, numa pequena 

parcela da propriedade, com área de 3 972,91 m2, sendo intenção do requerente destacar 

futuramente esta parcela.  

Prevê-se que as moradias terão 2 pisos acima do solo e uma garagem interior e logradouro em 

cada moradia. 

No total, a STP prevista é de 1 600m², a área de implantação 986m² e a área impermeável 2 252,17m². 

2 – A propriedade integra a Zona Especial de Conservação (ZEC) Arrábida Espichel – PTCON0010, 

aprovada em Resolução de Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de agosto e Decreto 

Regulamentar n.º 1/2020, de 16 de março.  

3 - De acordo com a cartografia de Rede Natura 2000, no polígono de intervenção não estão 

cartografados habitats ou espécies de flora protegidos.  
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A Carta de Ocupação de Solo (COS 2018) classifica a área como "Território artificializado". 

4 –  Em face exposto, pese embora o local de implantação da urbanização prevista não seja 

coincidente com a presença de habitats e espécies de flora protegidos, de modo a permitir uma 

correta análise e emissão de parecer conclusivo, e uma melhor harmonização com os valores 

naturais presentes na ZEC Arrábida-Espichel, emite-se parecer favorável ao PIP para construção 

de um condomínio numa parcela da propriedade, ao abrigo do artigo 9º do DL n.º140/99 de 24 

de abril, na sua atual redação, condicionado à apresentação dos seguintes elementos: 

a) Indicação das espécies de flora plantar na propriedade, no espaço designado como 

“terreno ajardinado” na planta de implantação; 

b) Indicação da permeabilidade dos materiais a utilizar no espaço exterior. 

5 – Desde já se refere que, na implementação do projeto, deverão ser cumpridas as seguintes 

condicionantes: 

a) Os arranjos dos espaços exteriores devem privilegiar a utilização de espécies de flora 

autóctone, bem adaptadas às condições edafoclimáticas locais, com reduzidas exigências 

hídricas, mais resistentes a pragas e doenças, e que por isso, necessitam de menores 

cuidados de manutenção; 

b) Não introdução de exemplares de espécies invasoras de acordo com o disposto no DL 

n.º 92/2019 de 10 de julho; 

c) Controle da presença de espécies invasoras na propriedade; 

d) Durante a obra a circulação de maquinaria deve ser reduzida ao mínimo indispensável; 

e) Os acessos à área de construção devem ser utilizados de forma criteriosa, de modo a 

minimizar a intervenção na área envolvente; 

f) Deverá ser assegurada a remoção dos resíduos resultantes da construção das novas 

edificações. 

Com os melhores cumprimentos, 

O Chefe de Divisão de Projetos e Licenciamento 

 

 

David Gonçalves 

 

Assinado por: CARLOS DAVID DE SOUSA
GONÇALVES
Num. de Identificação: 09427675
Data: 2023.09.06 14:12:21+01'00'
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Ex.mo(a) senhor(a), 

1. Em resposta ao solicitado, relativo ao pedido de corte e abate de árvores oliveiras, 

alfarrobeiras, pinheiros, palmeiras e árvores de fruto por motivo de loteamento em Setúbal 

- operação de loteamento, sito na Quinta Casal das Pedreiras (Viso), Setúbal, propriedade 

inscrita com a Matriz Rústica n.º 26, secção E, com a área: 260.310 m2, informa-se: 

2. A área assinalada para a pretensão, na zona assinalada no PDM de Setúbal (Viso), como 

espaços urbanizáveis – H2, encontram-se, fora dos limites do PNA. 

2.1 Todavia, insere em Sítios da Rede Natura 2000, Zonas Especiais de Conservação - limites 

da Zona Especial de Conservação (ZEC) Arrábida Espichel – PTCON0010, Rede Natura 2000, 

a Resolução de Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de agosto e Decreto Regulamentar 

n.º 1/2020, de 16 de março: 

As propriedades que se localizem na ZEC Arrábida-Espichel de acordo com a alínea a) do 

nº2 artigo 9º do DL nº140/99 de 24 de abril, na sua atual redação “... dependem de parecer 
favorável do ICN ou da comissão de coordenação e desenvolvimento regional competente/ 

2.2 Relativamente à Rede Natura 2000, o Decreto-lei nº 140/99, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei nº 49/2005, de 24 de Fevereiro, que procede à revisão da transposição para o 

direito interno das diretivas comunitárias nº 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril 

(diretiva aves) e nº 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio (diretiva habitats), considera 

no seu nº 10º, o seguinte:  

“!s ações, planos ou projetos não diretamente relacionados com a gestão de um sítio da 

lista nacional de sítios, de um sítio de interesse comunitário, de uma zona especial de 

conservação ou de uma zona de proteção especial e não necessários para essa gestão, mas 

suscetíveis de afetar essa zona de forma significativa, individualmente ou em conjugação 

com outras ações, planos ou projetos, devem ser objeto de avaliação de incidências 

ambientais no que se refere aos objetivos de conservação da referida zona”.  
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2.3 Quanto à eventual existência de sobreiros e ou azinheiras, em sede de Projeto deverão ser 

salvaguardadas as disposições previstas no âmbito do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de 

maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho. Este 

diploma tem como objetivo a defesa e valorização do sobreiro e da azinheira pela sua 

importância ambiental e económica, sendo introduzidas alterações nas condições em que 

é possível proceder ao corte ou arranque de sobreiros e azinheiras e são redefinidas as 

competências para a autorização destas operações. 

https://www.icnf.pt/florestas/protecaodearvoredo/sobreiroeazinheira?m=draft 
Mais se informa que de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 2º do referido diploma 

legal não são permitidas conversões em povoamentos de sobreiro/azinheira, com exceção 

das condições admitidas no n.º 2 do artigo 2º do referido diploma legal, a saber:  

a) Empreendimentos de imprescindível utilidade pública;  

b) Empreendimentos agrícolas com relevante e sustentável interesse para a economia 

local, com as condicionantes constantes no n.º 6 do artigo 3.º e no artigo 6.º;  

c) Alteração do regime referido no artigo 10.º do presente diploma. 
As declarações de imprescindível utilidade pública e de relevante e sustentável interesse 

para a economia local dos empreendimentos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 

2.º, conforme disposto no n.º1 do artigo 6.º, “competem ao Ministro da !gricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao ministro da tutela do empreendimento se não se 

tratar de projeto agrícola e, no caso de não haver lugar a avaliação de impacte ambiental, 

ao Ministro do !mbiente e do Ordenamento do Território.” 

Acresce ainda referir que de acordo com artigo 7º do Decreto-lei n.º 169/2001, “as 

disposições contidas no presente diploma prevalecem sobre os regulamentos ou quaisquer 

normas constantes de instrumentos de gestão territorial.” 

3. A Câmara Municipal de Setúbal é a entidade responsável pelo licenciamento de 

construções, no âmbito dos seus regulamentos (PDM). 

4. Pelo acima exposto, e tendo em consideração os elementos remetidos para análise, 

mencionando que na área de intervenção a zona arbórea é constituída por Oliveiras, 

Alfarrobeiras, Palmeiras, Pinheiros e árvores de fruto, emite-se de parecer favorável 

condicionado ao constante do ponto 2.3 do presente ofício e ainda à remoção de todas as 

exóticas invasoras existentes na propriedade ao abrigo do anexo II do DL n. º92/2019 de 

10 de julho. 
 

Com os melhores cumprimentos, 

O Chefe de Divisão de Projetos e Licenciamento da  

Direção Regional de Conservação da Natureza e Florestas de Lisboa e Vale do Tejo 

 

___________________________________________________________ 

David Gonçalves 
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